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I) ROL DE RESPONSÁVEIS  

CONSELHO  Conselho Regional de Enfermagem do Amapá 

DADOS DO RESPONSÁVEL 

Nome:  Aurinex Morais Guedes CPF:  511.685.292-04 

Endereço 

Residencial: 
 Rua: Secundino Campos, nº1190 – Bairro: Nova Esperança 

Cidade:  Macapá UF: Amapá CEP: 68.901-750  

Telefone:  99115 – 1946 Fax: 

96-3222-1461 

  

e-mail    aurinexguedes@hotmail.com 

INFORMAÇÕES DO CARGO OU FUNÇÃO 

Natureza de 

Responsabilidade  

 I-Dirigente máximo da unidade jurisdicionada 

(Art. 10 da IN TCU nº 

63/2010) 

Nome do Cargo ou Função:  Presidente do Conselho 

Ato de Designação Ato de Exoneração Período de gestão no exercício 

Nome e número Data Nome e número Data Início Fim 

 Termo de Posse, 

31/12/2014 
       01/01/2015  31/12/2017 

 

 

 

 

 

 



5 
 

 

CONSELHO  Conselho Regional de Enfermagem do Amapá 

DADOS DO RESPONSÁVEL 

Nome:  Jairo Moraes Saraiva CPF: 632007752-20 

Endereço 

Residencial: 
 Rua: Redenção 247 - Pedrinhas 

Cidade:  Macapá UF: Amapá CEP:   68903195 

Telefone:  96-99155-6798 Fax:     e e-mail    jairomsaraiva@gmail.com 

INFORMAÇÕES DO CARGO OU FUNÇÃO 

Natureza de Responsabilidade   III-Membro de órgão colegiado que, por definição legal, regimental ou estatutária 

seja responsável por ato de gestão que possa causar impacto na economicidade, 

eficiência e eficácia da gestão da unidade. (Art. 10 da IN TCU nº 63/2010) 

Nome do Cargo ou Função:  Tesoureira conselheira 

Ato de Designação Ato de Exoneração Período de gestão no exercício 

Nome e número Data Nome e número Data Início Fim 

 Termo de Posse de 

31/12/2014. 
01/01/2015 

 

  01/01/2015 31/12/2017 
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CONSELHO  Conselho Regional de Enfermagem do Amapá 

DADOS DO RESPONSÁVEL 

Nome:  Marco Antonio Balieiro de Almeida CPF:  316.299.032-72 

Endereço 

Residencial: 
 Av: Caramuru n° 1055 - Buritizal 

Cidade:  Macapá UF: Amapá CEP:  68.902-863  

Telefone:  96- 99902-0406 Fax:     e-mail    marcobalieiro@bol.com.br 

INFORMAÇÕES DO CARGO OU FUNÇÃO 

Natureza de Responsabilidade   III-Membro de órgão colegiado que, por definição legal, regimental ou estatutária 

seja responsável por ato de gestão que possa causar impacto na economicidade , 

eficiência e eficácia da gestão da unidade (Art. 10 da IN TCU nº 63/2010) 

Nome do Cargo ou Função:  Secretario Conselheiro 

Ato de Designação Ato de Exoneração Período de gestão no exercício 

Nome e número Data Nome e número Data Início Fim 

 Termo de Posse, 

31/12/2014 
 01/01/2015     01/01/2015   10/09/2017 
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CONSELHO  Conselho Regional de Enfermagem do Amapá 

DADOS DO RESPONSÁVEL 

Nome:  Aureliano Coelho Pires CPF:  621.736.932-04 

Endereço 

Residencial: 
 Av: Mendonça Junior, n°1076 - Centro 

Cidade:  Macapá UF:  Amapá CEP:  68.900-000  

Telefone:  96-3223-4750 Fax:     e-mail    Aurelino@bol.com.br 

INFORMAÇÕES DO CARGO OU FUNÇÃO 

Natureza de Responsabilidade   III-Membro de órgão colegiado que, por definição legal, regimental ou estatutária 

seja responsável por ato de gestão que possa causar impacto na economicidade, 

eficiência e eficácia da gestão da unidade. (Art. 10 da IN TCU nº 63/2010) 

Nome do Cargo ou Função:  Conselheiro 

Ato de Designação Ato de Exoneração Período de gestão no exercício 

Nome e número Data Nome e número Data Início Fim 

   Termo de Posse, 

31/12/2014 
 01/01/2015     01/01/2015 31/12/17 
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CONSELHO  Conselho Regional de Enfermagem do Amapá 

DADOS DO RESPONSÁVEL 

Nome:  Carlos Correa Cruz CPF:  190.134.262-04 

Endereço 

Residencial: 
 Av: Dos Bacuris, nº224-Loteamento Açai 

Cidade:  Macapá UF: Amapá CEP:  68909.206   

Telefone:  96-3217-6383 Fax:     e-mail:    carloskaroline@bol.com.br 

INFORMAÇÕES DO CARGO OU FUNÇÃO 

Natureza de Responsabilidade   III-Membro de órgão colegiado que, por definição legal, regimental ou estatutária 

seja responsável por ato de gestão que possa causar impacto na economicidade, 

eficiência e eficácia da gestão da unidade. (Art. 10 da IN TCU nº 63/2010) 

Nome do Cargo ou Função:  Conselheiro 

Ato de Designação Ato de Exoneração Período de gestão no exercício 

Nome e número Data Nome e número Data Início Fim 

 Termo de Posse, 

01/03/2016 
 01/03/2016     01/03/2016 31/12/2017 
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CONSELHO  Conselho Regional de Enfermagem do Amapá 

DADOS DO RESPONSÁVEL 

Nome:  Francisdalva Coutinho da Costa CPF:  512.884.862-00 

Endereço 

Residencial: 
 Av: Mendonça Junior, n° 1076 - Centro 

Cidade:  Macapá UF: Amapá CEP:  68.909-320 

Telefone:  96-99183-8831 Fax:     e-mail:    Fran.cout.cost@hotmail.com 

INFORMAÇÕES DO CARGO OU FUNÇÃO 

Natureza de Responsabilidade   III-Membro de órgão colegiado que, por definição legal, regimental ou estatutária 

seja responsável por ato de gestão que possa causar impacto na economicidade, 

eficiência e eficácia da gestão da unidade. 

 

(Art. 10 da IN TCU nº 63/2010) 

Nome do Cargo ou Função:  Conselheira 

Ato de Designação Ato de Exoneração Período de gestão no exercício 

Nome e número Data Nome e número Data Início Fim 

 Termo de Posse, 

31/12/2014 
 01/01/2015     01/01/2015 31/12/2017 

 

 

 

 

 

 

 



10 
 

 

CONSELHO  Conselho Regional de Enfermagem do Amapá 

DADOS DO RESPONSÁVEL 

Nome:  Sandra Suely Rufino Silva Galan CPF: 224.015.472-15 

Endereço 

Residencial: 
 Rua: Jose Chaves Cohen n° 150- Jardim Equatorial 

Cidade:  Macapá UF: Amapá CEP:  6890000 

Telefone:  96-98123-3643 Fax:     e-mail:    Rufino.sandra@hotmail.com 

INFORMAÇÕES DO CARGO OU FUNÇÃO 

Natureza de Responsabilidade   III-Membro de órgão colegiado que, por definição legal, regimental ou estatutária 

seja responsável por ato de gestão que possa causar impacto na economicidade, 

eficiência e eficácia da gestão da unidade. 

 

(Art. 10 da IN TCU nº 63/2010) 

Nome do Cargo ou Função:  Conselheira  

Ato de Designação Ato de Exoneração Período de gestão no exercício 

Nome e número Data Nome e número Data Início Fim 

 Termo de Posse, 

31/12/2014 
 01/01/2015     01/01/2015 31/12/2017 
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CONSELHO  Conselho Regional de Enfermagem do Amapá 

DADOS DO RESPONSÁVEL 

Nome:  Emerson Eder Pureza da Silva CPF:  706.059.802-25 

Endereço 

Residencial: 
 Av. Francisco Xavier Martins n° 52 - Beirol 

Cidade:  Macapá UF: Amapá CEP:   68902-630 

Telefone:  96-99149-5955 Fax:     e-mail:    Emersonsilva.enf@gmai..com 

INFORMAÇÕES DO CARGO OU FUNÇÃO 

Natureza de Responsabilidade   III-Membro de órgão colegiado que, por definição legal, regimental ou estatutária seja 

responsável por ato de gestão que possa causar impacto na economicidade, eficiência 

e eficácia da gestão da unidade. 

 

(Art. 10 da IN TCU nº 63/2010) 

Nome do Cargo ou Função:  Conselheiro 

Ato de Designação Ato de Exoneração Período de gestão no exercício 

Nome e número Data Nome e número Data Início Fim 

 Termo de Posse, 

31/12/2014 
 01/01/2015     01/01/2015 01/12/17 
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CONSELHO  Conselho Regional de Enfermagem do Amapá 

DADOS DO RESPONSÁVEL 

Nome:  Emerson Costa dos Santos CPF: 573.440.942-15 

Endereço 

Residencial: 
Av. Joaquim Silva do Amaral n°2836- Jardim Felicidade 

Cidade:  Macapá UF: Amapá CEP:   68.909-034 

Telefone: 96-98115-0731 Fax:     
e-

mail: 
   Emersonratinho2011_@hotmail.com 

INFORMAÇÕES DO CARGO OU FUNÇÃO 

Natureza de Responsabilidade   III-Membro de órgão colegiado que, por definição legal, regimental ou estatutária 

seja responsável por ato de gestão que possa causar impacto na economicidade, 

eficiência e eficácia da gestão da unidade. 

 

(Art. 10 da IN TCU nº 63/2010) 

Nome do Cargo ou Função:  Conselheiro 

Ato de Designação Ato de Exoneração Período de gestão no exercício 

Nome e número Data Nome e número Data Início Fim 

 Termo de Posse, 

31/12/2014 
 01/01/2015     01/01/2015 31/12/2017 
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II) RELATÓRIO DE GESTÃO ANUAL, NA ESTRUTURA DEFINIDA EM DECISÃO 

NORMATIVA DO TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO  

 

Relatório de Gestão do Exercício de 2015 

 

Relatório de Gestão do exercício de 2015 apresentado aos órgãos de controle interno e externo e à 

sociedade como prestação de contas anual a que esta Unidade Jurisdicionada está obrigada nos termos do 

parágrafo único do art. 70 da Constituição Federal, elaborado de acordo com as disposições da IN TCU nº 

63/2010, da DN TCU 146/2015 e da Portaria TCU 321/2015. 
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1 APRESENTAÇÃO 

 

O presente Relatório evidencia o resultado das ações e procedimentos da competência legal do 

Conselho Regional de Enfermagem do Amapá (COREN-AP) e os resultados dos esforços empregados no 

sentido de assegurar à boa e regular aplicação dos recursos públicos para o cumprimento de sua missão 

institucional. 

O COREN-AP, com sede na capital do estado do Amapá, fundado em 1994, é um órgão fiscalizador e 

disciplinador da profissão de enfermagem, criado por Lei Federal 5.905/73. Possui sede própria dividida nos 

seguintes setores: recepção, secretaria, fiscalização, informática, registro e cadastro, cobrança, jurídico, 

tesouraria, almoxarifado e presidência.  

Possui atualmente 15 funcionários atuando nas seguintes áreas: 1 Técnico em Informática, 6 Agentes 

Administrativos, 1 Office-boy, 3 Enfermeiros Fiscais, 1 Assessor Jurídico, 1 Assessor Executivo, 1 Assessor 

Contábil e 1 Agente de Limpeza e 2 estagiários. 

De acordo com a Lei 5.905/73 que dispõe sobra a criação dos Conselhos Federal e os Conselhos 

Regionais de enfermagem e dá outras providências, no artigo 15, inciso XVII, compete aos Conselhos Regionais 

apresentar sua prestação de contas ao Conselho Federal a cada ano.  

Diante do exposto e com a finalidade de cumprir a legislação pertinente ao exercício profissional, o 

Conselho Regional de Enfermagem do Amapá, através deste pretende elucidar de maneira lícita e 

transparente a prestação de contas das atividades desenvolvidas no ano de 2015, além de publicar relatórios 

anuais de seus trabalhos e relação dos profissionais registrados na autarquia. As informações foram 

levantadas e consolidadas pela Diretoria/Plenário, Departamento Administrativo e Departamento Financeiro 

com base em informações disponíveis no âmbito do COREN-AP. 
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2 VISÃO GERAL DA UNIDADE PRESTADORA DE CONTA 

2.1 - Identificação da Unidade: 

Poder e Órgão de Vinculação 

Poder: Sem vinculo 

Órgão de Vinculação: Sem vinculação ministerial Código SIORG: Não aplicável 

Identificação da Unidade Jurisdicionada 

Denominação Completa: Conselho Regional do Estado do Amapá 

Denominação Abreviada: COREN - AP  

Código SIORG: Não aplicável Código LOA: Não aplicável Código SIAFI: Não aplicável 

Situação: ativa 

Natureza Jurídica: Autarquia Federal CNPJ: 00.593.411/0001-38 

Principal Atividade: Administração Publica Federal Código CNAE: 110-4 

Telefones/Fax de contato: (096) 

32221461 (096) 32221461   

Endereço Eletrônico: gabinete.corenap@gmail.com 

Página na Internet: www.coren-ap.com.br 

Endereço Postal: Av. Procópio Rola, 944, Centro, CEP: 68.900-081 

Normas Relacionadas à Unidade Jurisdicionada 

Normas de criação e alteração da Unidade Jurisdicionada 

Lei de criação 5905/1973 

Resolução que aprova o regimento interno do Conselho 

Outras normas infra legais relacionadas à gestão e estrutura da Unidade Jurisdicionada 

Regulamento da Administração Financeira e Contábil aprovado pela Resolução COFEN340/2008. 

Manuais e publicações relacionadas às atividades da Unidade Jurisdicionada 

Exemplos (Plano Estratégico; Mapa Estratégico; Manual do Orçamento; Manual Organizacional; Manual de Gestão da 

Qualidade) 

Unidades Gestoras e Gestões relacionadas à Unidade Jurisdicionada 

Unidades Gestoras Relacionadas à Unidade Jurisdicionada 

Código SIAFI Nome 

Não aplicável Não aplicável 

mailto:gabinete.corenap@gmail.com
http://www.coren-ap.com.br/
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Quadro 1 – Identificação da Unidade 

 

2.2 - Finalidade e competências: 

Constituem finalidades do COREN-AP, observada a legislação em vigor e as diretrizes gerais 

do COFEN, a disciplina e a fiscalização do exercício profissional da enfermagem, o julgamento e a 

aplicação de penalidades nos casos de infração ao Código de Ética dos profissionais de Enfermagem. 
 

O Conselho Regional de Enfermagem tem como competências: 

I- deliberar sobre inscrição no Conselho e seu cancelamento;  

II - disciplinar e fiscalizar o exercício profissional, observadas as diretrizes gerais do 

Conselho Federal;  

III - fazer executar as instruções e provimentos do Conselho Federal;  

IV - manter o registro dos profissionais com exercício na respectiva jurisdição;  

V - conhecer e decidir os assuntos atinentes à ética profissional, impondo as penalidades 

cabíveis;  

VI - elaborar a sua proposta orçamentária anual e o projeto de seu regimento interno e 

submetê-los à aprovação do Conselho Federal;  

VII - expedir a carteira profissional indispensável ao exercício da profissão, a qual terá fé 

pública em todo o território nacional e servirá de documento de identidade;  

VIII - zelar pelo bom conceito da profissão e dos que a exerçam;  

IX - publicar relatórios anuais de seus trabalhos e relação dos profissionais registrados;  

X - propor ao Conselho Federal medidas visando à melhoria do exercício profissional;  

XI - fixar o valor da anuidade;  

XII - apresentar sua prestação de contas ao Conselho Federal, até o dia 28 de fevereiro de 

cada ano;  

XIII - eleger sua diretoria e seus delegados eleitores ao Conselho Federal;  

XIV - exercer as demais atribuições que lhes forem conferidas por esta Lei ou pelo Conselho 

Federal. 
(Baseadas na Lei nº. 5.905/73 (criação do Sistema Cofen/Conselhos Regionais de Enfermagem). 

 

2.3 – Normas e regulamento de criação, alteração e funcionamento do órgão ou da entidade: 

 O COREN-AP é um órgão fiscalizador e disciplinador da profissão de enfermagem, criado por Lei 

Federal 5.905/73. 

Gestões Relacionadas à Unidade Jurisdicionada 

Código SIAFI Nome 

Não aplicável Não aplicável 

Relacionamento entre Unidades Gestoras e Gestões 

Código SIAFI da Unidade Gestora Código SIAFI da Gestão 

Não aplicável Não aplicável 
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2.4 – Breve histórico da entidade: 

O Conselho Regional de Enfermagem do Amapá (COREN-AP) é uma autarquia federal criada pela Lei 

Nº 5.905 de 12 de julho de 1973. Como todos os outros CORENs representados no território nacional, o 

COREN-AP representa Auxiliares, Técnicos e Enfermeiros, buscando a valorização dos profissionais. 

O órgão disciplina e fiscaliza o exercício das profissões compreendidas nos serviços de Enfermagem. 

Entre as competências do Conselho estão a deliberação sobre inscrição e seu cancelamento, a execução das 

instruções e provimentos do Conselho Federal de Enfermagem (COFEN) e o conhecimento e decisão dos 

assuntos referentes à ética profissional. 

Atualmente, o plenário do COREN-AP é composto por cinco membros e cinco suplentes. A eleição do grupo é 

feita por voto secreto, pessoal e obrigatório, no período determinado pelo Conselho Federal, em Assembléia 

Geral especialmente convocada. 

O grupo eleito decide quanto à distribuição dos cargos de Presidente, Secretário e Tesoureiro, 

formando assim a diretoria, e de Coordenadores da Comissão de Tomada de Contas. Todos assumem um 

papel importante dentro do sistema COFEN X CORENs. O mandato é de três anos. 

Atualmente, o órgão é presidido pela Dr. Aurinex Moraes Guedes, que, assumiu o cargo em 2015. A 

sede do COREN está situada na Avenida Procópio Rola, 944, Centro, Macapá. 

 

 2.5 - Organograma 

 

 

 

PLENÁRIA

DIRETORIA

ASSESSORIAS

JURÍDICA

EXECUTIVA

CONTÁBIL

SECRETARIA



22 
 

 

Quadro 2 – Informações sobre Áreas ou Subunidades Estratégicas 

Áreas/ Subunidades 

Estratégicas 
Competências Titular Cargo 

Período de 

atuação 

Informática Manutenção dos equipamentos 
e softwares; 

selecionar         programas         e
         aplicações 

necessárias     aos     usuários    d

o     Conselho; 

Garantir        a        segurança       
 dos        dados 

armazenados    do    servidor    d
o    Conselho; 

Analisar   a   rede   ao   Conselho

,   evitando   o 

estrangulamento da banda. 

Rodrigo de Souz

a 

Silva 

Responsável 01/01/2015 a 

31/12/2015 

Cobrança Orientar  e  padronizar  as  ações

  de  cobrança 
dos   créditos   referentes   ás   a

nuidades   e   ás 
multas        do        Conselho        

Regional        de 

Enfermagem    do    Amapá    –

    COREN-AP, 
reduzindo assim o  índice de  ina

dimplência, 
estimulando   o   pagamento   es

pontâneo   de 

débito,    criando    a    prática    

de    cobrança 
sistemática,      visando      ao      

aumento      da 

arrecadação  e  da  otimização  d

os  recursos; 
Padronizar   os   procedimentos  

 da   cobrança 
administrativa,     da     Dívida     

Ativa     e     da 

Gabriela   Andra

de 

Lobato 

Responsável 01/01/2015 a 

31/12/2015 

SETORES

RECEPÇÃO

REGISTRO

INFORMÁTICA

FISCALIZAÇÃO

SECRETARIA

SERVIÇOS 
GERAIS
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Execução Fiscal. 

Fiscalização Averiguar     denúncias     e     em
itir     parecer; 

Fiscalizar     o     exercício     profi
ssional     nas 

instituições  de  saúde;  Elaborar

  cronograma 

de  atividades  anual;  Emitir  rel
atório  anual 

de    suas    atividades;    Emitir    
certidão    de 

Responsabilidade          Técnica;  

        Notificar 

profissionais   no   exercício   ileg
al;   Prestar 

consultoria          aos           profis

sionais          de 
Enfermagem    de    assuntos    r

eferentes    ao 
exercício profissional. 

Maria Ester da 

Silva 

Chefe da 

Fiscalização 

01/01/2015 a 

31/12/2015 

Setor de Registro 

e Cadastro 

Ter  por  processar  os  pedidos  

de  inscrição 
de       profissionais,       dando     

  os       devidos 

encaminhamentos       para       a

tribuição       de 
número de inscrição, mudança d

e categoria, 
cancelamentos e transferências; 

Organizar e 

avaliar      a      documentação      

de      inscrição 
solicitada      pelo      profissional 

     após      os 

procedimentos    efetuados    pel
o    setor    de 

atendimento. 

Andreia Gomes 

do Nascimento 

Responsável 01/01/2015 a 

31/12/2015 

CPL Receber,     examinar     e     julga
r     todos     os 

documentos   e   procedimentos 
  relativos   às 

licitações  e  ao  cadastramento  

de  licitantes; 

Acompanhar        todas        as      
  etapas        do 

procedimento   licitatório,    sem
pre    em   ato 

público    previamente   designad

o,    do    qual 
será lavrada ata circunstanciada 

da sessão. 

André Luis de 

Lima Moraes 

Presidente d

a 

CPL 

01/01/2015 a 

31/12/2015 
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Gerência 

administrativa 

Assessorara presidência  no  

desempenho  das  suas  funções;  

Planejar, organizar,  supervisionar  

e  avaliar  as atividades 

pertinentes à administração da 

Autarquia visando o seu 

Aperfeiçoamento;  

Gerenciara segurança, higiene e 

segurança do local de trabalho; 

Responsável pela autorização de 

abertura de Processo 

Administrativo; Controle e 

triagem  de documentos e 

correspondências, efetuando 

despacho quando designado;  

 

Claudenir Vieira 

de Souza 

Assessor 

executivo 

19/01/2015 a 

31/12/2015 

Jurídico Representar o  COREN-AP  na  

esfera  judicial;  Prestar 

assessoramento  jurídico  à  

Diretoria;  Exercer  o  controle  

interno  da  legalidade  dos  atos  

da administração.  Zelar pelo 

interesse público; Orientar todas 

as áreas da instituição em 

questões relacionadas com  a  

área  jurídica,  visando  garantir  

que  as  decisões  e  

procedimentos  adotados 

estejam dentro da lei. 

 

Shirley Sarah 

Santana de 

Siqueira 

Procuradora 12/03/2015 a 

31/12/2015 

Contábil/financeiro/DP Planejar, organizar, supervisionar 

e avaliar as atividades  

pertinentes  aos  controles  

financeiros do  COREN-AP  

visando  o  seu aperfeiçoamento; 

Gestão de Processos 

acompanhando o empenho, 

liquidação e pagamentos das 

despesas; atuação no setor  de  

Contabilidade  no  controle  

contábil;  Acompanhar  as  

receitas  e  despesas,  aplicações 

financeiras  e  elaborar  relatórios  

sobre  a  movimentação  bancária  

;  Elaborar  e acompanhar a 

dotação orçamentária e atuação 

no setor de pessoal. 

. 

Janilda dos Santos 

G.Negreiros 

Assessora 

Contábil  

01/01/2015 a 

31/12/2015 
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3 PLANEJAMENTO ORGANIZACIONAL E DESEMPENHOS ORÇAMENTÁRIO E 

OPERACIONAL 

 

3.1 Planejamento Organizacional: 

 

3.1.1 Informações sobre o programa de trabalho e as estratégias de execução 
Por estratégia, entende-se o conjunto de ações, decisões e atitudes obtidas incluindo o dialogo com 

todos os funcionários da organização/instituição que visa o alcançar metas estabelecida em um plano de ações 

para cada mandato. Daí a necessidade de se desenvolver alternativas ou ações potenciais que direcionem e 

possibilitem o redimensionamento constante dos objetivos e dos caminhos da organização. 

Portanto, o planejamento seguido de gerenciamento, resulta em um processo interativo, e as 

estratégias de gestão são ações que criam possibilidades de alcançar processos de trabalho em saúde em 

novas direções, inovadores e democráticas. Por isso, a gestão do trabalho em saúde não pode ser considerada, 

simplesmente, uma questão técnica, já que envolve mudanças nas relações, processos e atos de saúde, 

principalmente nas pessoas. 

Para o ano de 2015 o Plenário desse regional priorizou ações com metas na estruturação, 

fortalecimento interno e externo, constantes nos 5 eixos que seguem: 

Quadro 3 – Eixos para as ações e metas prioritárias 

01 - Aproximar os 

profissionais de 

enfermagem do Conselho 

Regional 

Aperfeiçoar o site www.coren-ap.org.br, atualizando, fornecendo 

informações e documentos de interesse dos profissionais de enfermagem.  

Operacionalizar a Semana de Enfermagem. 

Manter a publicação do Boletim Informativo, que alcançará principalmente 

os profissionais do interior do Estado.  

Investir em comunicação e propaganda, oferecendo publicidade as ações do 

COREN, contribuindo na Construção de uma visão mais realista do Sistema. 

Realizar o XII ENCREAP – Encontro do Conselho Regional de Enfermagem. 

02 - Aumentar em 20 % a 

arrecadação em benefício 

da receita operacional 

Programar e fortalecer as Comissões de Ética em Enfermagem nas 

instituições de Saúde do estado do Amapá 

Viabilizar o COREN itinerante na região, alcançando os municípios mais 

distantes (deslocamento dos Conselheiros e fiscalização aos municípios do 

Estado). 

 Revisar o fluxo/controle de pagamentos 

03 -Dinamizar as 

atividades operacionais do 

COREN AP 

Dinamizar Sistema INCORPWARE 

Promover a participação dos funcionários no CBCENF 

04 - Criar mecanismos de 

satisfação dos 

profissionais que integram 

o quadro funcional do 

Estimular o desenvolvimento Profissional com investimentos em cursos, 

qualificação, atualização, bem como o treinamento em serviço. 

Ofertar Plano de Saúde para os colaboradores. 

http://www.coren-ap.org.br/
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COREN AP. Implantar o quadro de avisos dinamizando a comunicação intersetorial. 

05 - Promover ações junto 

à comunidade em prol da 

valorização do profissional 

de enfermagem Continuar estabelecendo parcerias com outras autarquias 

 

3.1.2 – Descrição sintética dos objetivos do exercício: 

O planejamento das ações do Conselho Regional do Amapá foi elaborado em conjunto com os 

conselheiros, colocando em pratica o papel fundamental dos Conselhos de enfermagem, que é a disciplina e a 

fiscalização do exercício profissional da enfermagem, julgamento e aplicação de penalidades nos casos de 

infração ao Código de Ética da profissão. 

 

Metas e Ações de 2015 

 Elaboração de um cronograma para ações que visam arrecadação, entrega de carteiras, entrega de 
boletos das anuidades 2015 e outras orientações, com a utilização do COREN-MÓVEL nas unidades de 
saúde do Estado e de alguns municípios, essas ações tiveram seu início em janeiro de 2015; 

 Redução no valor dos gastos com energia elétrica; 
 Diminuição de gastos através de redução das compras de materiais de consumo diários e permanentes 

utilizados neste Regional e reutilizando cartucho de tintas para impressoras (recarga); 
 Realizado convênios com laboratórios de análise clínica, escolas particulares, clínicas odontológicas, 

laboratórios de Imaginologia, faculdades particulares, instituições de entretenimento, para descontos 
na realização do procedimento; 

 Utilização de Jetons dos próprios Conselheiros para pagamento de despesas extras oriundas do 
próprio COREN; 

 Inscrição na dívida ativa da união dos profissionais inadimplentes em relação aos parcelamentos que 
não foram cumpridos nos anos anteriores ou que tenham débitos relativos às anuidades;  

 Intensificação das ações do Setor de Fiscalização, nas instituições de saúde do Estado do Amapá; 
 Recorrer ao COFEN com solicitação de Aporte Financeiro (FUNAD) para restante do ano de 2015; 
 Solicitação de Aporte Financeira ao COFEN para que o COREN pudesse continuar a honrar com os seus 

compromissos institucionais de autarquia fiscalizadora neste restante de 2015. De acordo com 
planilha de despesas correntes, apresentada em anexo, o valor a ser solicitado foi de R$ 141.417.74 
(cento e quarenta e um mil quatrocentos e dezessete reais e setenta e quatro centavos) o que 
corresponde às despesas correntes de  outubro, novembro a dezembro de 2015. 

 Foram realizadas no ano de 2015, 75 (Setenta e cinco) notificações (Q I II III). 
 Realizar cronograma de viagens para o COREN- Móvel, onde o mesmo teria possibilidade de trafegar, 

oferecendo os serviços de negociação, impressão de boletos, aferição de pressão arterial, entrega de 
boletins informativos, em alguns casos massoterapia, além da fiscalização exercida pelas fiscais do 
Conselho com apoio dos conselheiros se revezando nos municípios sem ganho de diária e nem auxílio 
representação. 

 Realização de reuniões bimestral com os Responsáveis Técnicos das unidades de Saúde para 
esclarecimentos das resoluções e legislação da Enfermagem, como também oferecendo aporte 
jurídico para quaisquer eventualidades; 

 Dá seguimento através da Assessoria de Comunicação aos Boletins Informativos e site do Conselho 
Regional dando visibilidade das ações do COREN e resoluções emitidas pelo Conselho Federal; 

 Realização de Eleição do Conselho pela internet, oferecendo aos profissionais maior acesso e conforto; 
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 Oferecer aos profissionais da enfermagem Encontros para fortalecer a profissão e permitir trocas de 
conhecimento através dos projetos: Semana de Enfermagem e ENCREAP; 

 Intensificar a fiscalização nas unidades de Saúde, buscando apoio dos RT, Secretarias de Saúde, 
Conselhos de Saúde e Sindicatos de Saúde; 

 Buscar estratégia para aumento da arrecadação, através parcerias com Secretarias de Saúde, RT e 
Sindicatos de Saúde; 

 Realizar programas de incentivo aos profissionais, como cursos, seminários, oficinas e outros. 
  

3.1.3 – Vinculação dos planos da unidade com as competências institucionais e outros planos: 

As informações relacionadas a este tópico estão abordadas nos itens descrição sintética dos 

objetivos do exercício e desdobramento do plano estratégico. 

 

3.1.4 – Desdobramento do plano estratégico: 

Quadro 4 - Atividades Realizadas no Ano de 2015: 

01 Atendimento ao público; 

02 Atendimento aos profissionais de enfermagem de todas as categorias; 

03 Solicitações de relações dos profissionais lotados nas instituições de saúde e educação; 

04 Avaliação de processo de aquisição e renovação de CRT; 

05 Atualização da situação de cadastro e financeira por instituição visitada; 

06 Reuniões; 

07 Averiguação de denuncia no HCA, HE, UBS Cutias, Abrigo São José, UMS Mazagão Novo, HCAL (Clínica 

de psiquiatria), Amapá, SESI, área indígena, Ambulatório da ENG MED/Alusa, UBS Cupixi, UBS Carmo do 

Macacoari, UBS Km 147 do Porto Grande; 

08 Visita de fiscalização aos Hospitais: HCAL, HCA, PAI, HMML, HE, HES, HESCSL, UNIMED;  

09 Visita de inspeção (retorno) ao HCAL, HMML, HE, HESCSL, UNIMED;  

10 Visita de inspeção em atenção à demanda do MPE a UMS de Porto Grande e Tartarugalzinho; 

11 Visita de inspeção (retorno) ao município de Oiapoque: UMS, UBS Planalto, Julieta palmeirim, Nova 

Esperança, Infraero, CASAI; 

12 Visita de inspeção (retorno) ao município de Calçoene: UMS, UBS Dr. José Ribamar Cavalcante;  

13 Visita de inspeção (retorno) ao Distrito do Ariri; 

14 Notificação “in loco” emitida aos coordenadores de enfermagem do HMML, HCAL, HE, HEMOAP, HSCSL, 

HOSPITAL ESTADUAL DE SANTANA, UBS São Pedro, UBS Lélio Silva, UBS Marabaixo, UBS Congós; 

15 Visita de inspeção (retorno) a UMS de Mazagão Novo e UBS de Mazagão Velho; 
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16 Visita de inspeção (retorno) a UMS de Serra do Navio e UBS Hermelino Gusmão (Colônia); 

17 Visita de inspeção a UMS de Pedra Branca e UBS da Zona Urbana de Pedra Branca; 

18 Visita de fiscalização no ESF Novo liberdade, Infraero I e ESF Santa Rita, UBS Coração, Pacoval, Marcelo 

Candia, Marabaixo, Leozildo Fontoura, Raimundo Hosanan;  

19 Visita de inspeção (retorno) a UBS Rosa Moita, Congós, Leozildo Fontoura, Rubim Aronovitch, Lélio Silva, 

Cabralzinho, São Pedro, Álvaro Correa, Perpétuo Socorro, Infraero II, Pedrinhas e Novo Horizonte; 

20 Visita de fiscalização ao município Itaubal do Piririm: UBS e Zona rural distrito do Macacoari; 

21 Visita de fiscalização no município de Ferreira Gomes: Ambulatório da ENGMED, UBS da Montanha e 

UBS Maria Emília Batista Ferreira (funcionando na UMS);  

22 Visita de fiscalização ao município de Porto Grande: UBS Cupixi; 

23 Atividades extras (não planejadas): participação em reuniões com Assessoria Executiva, com a RT de 

enfermagem da UNIMED na sede do Coren, Hospital Estadual de Santana, HCA, HE, HEMOAP, UMS 

Serra do Navio, Clínica de Saúde Mental e HCAL, HMML, UBS de Cutias, UMS de Mazagão Novo, UMS de 

Porto Grande, Escola Graziela Reis de Souza, notificação e convocação de profissionais; Participação no 

Seminário Administrativo do sistema Cofen/Coren’s, participação de Reunião com a CTfis no COFEN, 

participação no SENAFIS/ECOFIS; 

 

DOS PROCESSOS ÉTICOS – Não houve abertura de processo ético de profissionais de Enfermagem em 2015. 

APURAÇÃO DE DENÚNCIAS – No exercício de 2015 foram registradas 08 denúncias no Conselho e 

encaminhadas a um conselheiro relator, que deu prosseguimento na tramitação do processo. Podemos citar 

como exemplo, a denúncia de uma Enfermeira com diploma falso que foi apurada e encaminhada a Polícia 

Federal e as instituições competentes para as devidas providências, além do afastamento imediato de suas 

funções requerido pelo Conselho Regional de Enfermagem.  

Foram averiguadas denúncias no interior do Estado com deslocamento de um conselheiro e uma fiscal.  

CONTRATAÇÃO DE ESTAGIÁRIOS PELO CIEE, REMUNERADOS – O Conselho dispõe hoje de 15 funcionários 

distribuídos nos setores, porém devido demissão a pedido de funcionários, houve a necessidade de 

contratação de estagiários para melhorar o atendimento aos profissionais devido o aumento na demanda do 

atendimento. 

Esta contratação é temporária e segue todos os ritos da Constituição Federal. 

COREN MÓVEL - Utilizamos o COREN MÓVEL em conjunto com a fiscalização como ferramenta itinerante para 

regularização da situação dos profissionais. 

Em 2015 foi realizada visita nas UBS dos municípios de ITAUBAL DO PIRIRI, PORTO GRANDE, OIAPOQUE, 

LARANJAL DO JARI E MAZAGÃO, onde foram realizados parcelamento de anuidades, emissão de boletos, 

inscrições e cancelamentos. 

DECISÕES E PORTARIAS COREN-AP - Foram emitidas 165 portarias, 11 decisões aprovada pela plenária, dentre 

a maioria das portarias refere-se a serviços administrativos. 
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REFIS - Mesmo diante das estratégias nacionais (o REFIS) para a melhoria da arrecadação e da realização do 

COREN Itinerante, as atividades da COMFIS, a receita do Regional foi aquém do valor esperado no ano de 

2015, arrecadamos R$ 1.069.586,55. (Um milhão Sessenta e nove mil quinhentos e cinquenta e oito reais e 

cinquenta e cinco centavos). Ainda assim, todas as ações previstas foram executadas, certamente, a parceria e 

grande colaboração do COFEN, favoreceram o alcance dos objetivos em sua maioria.  

O compromisso deste Regional na avaliação e produção de novas estratégias para alcançar melhores 

resultados em 2015, consiste num desafio de uma instituição que busca o crescimento e o cumprimento do 

seu dever para com os seus profissionais e, sobretudo com a sociedade Amapaense. 

SEMANA DA ENFERMAGEM – Em 2015 a Semana de Enfermagem do COREN/AP 2015, foi 

aprovado/financiada pelo COFEN. Tendo como tema “A Evolução da Enfermagem Brasileira”. 

O Conselho Regional de Enfermagem do Amapá realizou a Semana da Enfermagem no Amapá no ano de 2015 

na cidade de Macapá. 

A abertura do Mês da Enfermagem ocorreu no dia 19 de agosto, no Município de Macapá e teve seu 

encerramento no dia 21 de agosto em Macapá. Teve um ciclo de palestras, aplicados por Conselheiros e 

colaboradores. 

O evento tem como objetivo desenvolver atividades de aspecto científico, cultural e inovador, com intuito de 

propor momentos de discussão, reflexão, aprendizado e integração entre os profissionais de enfermagem do 

Estado do Amapá, além de proporcionar capacitação técnica destes profissionais ligados à assistência com a 

inserção de cuidados inovadores.   

Foram distribuímos kits contendo: pasta, caneta, papel e BIC – Boletim Informativo do COREN Amapá e 

também foi disponibilizado COFFEBREAK durante os dias do evento. 

ENCREAP – Em 2015, o Encontro dos Conselhos Regionais de Enfermagem do COREN/AP, foi 

aprovado/financiada pelo COFEN – Conselho Federal de Enfermagem, tendo como tema principal 

“Enfermagem uma visão diferenciada”. 

A abertura do mês do ENCREAP ocorreu no dia 15 de dezembro, no Município de Macapá e teve seu 

encerramento no dia 18 em Macapá.  

O evento tem como objetivo desenvolver atividades de aspecto científico, cultural e inovador, com intuito de 

propor momentos de discussão, reflexão, aprendizado e integração entre os profissionais de enfermagem do 

Estado do Amapá, além de proporcionar capacitação técnica destes profissionais ligados à assistência com a 

inserção de cuidados inovadores.   

Foram distribuímos kits contendo: pasta, caneta, papel e BIC – Boletim Informativo do COREN Amapá e 

também foi disponibilizado COFFEBREAK durante os dias do evento. 

 

3.2 – Forma e instrumentos de monitoramento da execução e dos resultados dos planos: 

A Comissão de fiscalização e os conselheiros do Conselho Regional de Enfermagem realizaram 

conjuntamente 93.0 % das atividades planejadas nas instituições de saúde do Estado do Amapá e 51,0 % de 

atividades não planejadas relacionadas ao número total de visitas de inspeção. Sendo que os municípios 
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visitados foram: Macapá, Distrito do Ariri, Porto Grande, Ferreira Gomes, Tartarugalzinho, Mazagão, Santana, 

Itaubal do Piririm, Cutias do Araguari, Serra do Navio, Pedra Branca do Amaparí, Oiapoque e Calçoene. 

O número de municípios visitados correspondeu a uma taxa de 42,0% do total dos municípios do 

estado, o que possibilitou concluir os Processos Administrativos das instituições visitadas, subsidiando a 

identificação das principais inadequações relacionadas ao exercício da enfermagem, facultando a este 

Conselho Regional sanear tais irregularidades, inclusive através do apoio dos órgãos parceiros, como: MPE, 

Justiça Federal, Conselho Municipal de Saúde, Conselho Estadual de Saúde e Conselho Estadual de Educação, 

cujo principal objetivo é o de garantir e assegurar a assistência adequada de enfermagem à sociedade 

Amapaense. 

Do total de profissionais com inscrição definitiva, 79% são técnicos em enfermagem, 14% 

enfermeiros e 7% auxiliares de enfermagem. 

De um total de 410 profissionais com Inscrição Provisória (IP) equivalendo a 4,7% dos profissionais 

com inscrição definitiva no estado (ID), 53,0% são Auxiliares de Enfermagem, 41,0 % são Técnicos em 

enfermagem e 6,0% são Enfermeiros. 

Das instituições visitadas identificamos um déficit de 69% de enfermeiros durante todo o período de 

funcionamento, já o número de técnicos/auxiliares de enfermagem e de aproximadamente 29%. 

O número de visitas de fiscalização nos hospitais/UMS atingiu 100 % de cobertura, nas Escolas 

Técnicas atingimos 30,0%, nas Unidades Básicas de Saúde (UBS) 36 %, nas Unidades Móveis 10,0% e nos 

ambulatórios das instituições 38%. O planejamento de visita de inspeção foi de 51% cumprido no município de 

Macapá, devido ao número de demandas. 

Das instituições visitadas identificamos um déficit de 69% de enfermeiros durante todo o período de 

funcionamento, já o número de técnicos/auxiliarese de aproximadamente 29%. 

Do total de notificações emitidas “in loco” 52% foram destinadas aos Enfermeiros coordenadores 

sem Anotação de Responsabilidade Técnica e 25% aos enfermeiros Responsáveis Técnicos. Das 08(oito) 

denúncias encaminhadas para a Comfis realizar averiguação prévia, 100% foram averiguadas. 

Do total de instituições visitadas obtivemos um demonstrativo total de 3.423 profissionais 

encaminhados para o levantamento financeiro, sendo que 91,4% encontram-se nos hospitais, 4,6% estão nas 

UMS, 2,3% nas UBS e 1,5% nas Unidades especiais.  

Do total de Escolas técnicas de enfermagem do Amapá, 04 (0,85%), possuem Certidão de 

Responsabilidade Técnica (CRT); das 04 faculdades de enfermagem 03 (0,75%), possuem coordenação de 

estágio com CRT, dos 09 hospitais do estado 04 (0,44%) possuem CRT; das 05 clínicas, 02 (0,8%) possuem CRT 

e dos 11 ambulatórios, 01 (0,09%); das 10 unidades especiais, 02 (0,2%) já possuem CRT. Do total de UBS e 

Unidades Móveis nenhuma possui CRT.  

Dos 07 hospitais visitados de Macapá e 08 hospitais/UMS visitados dos demais municípios 100% 

foram realizados os dimensionamentos, conforme Resolução COFEN 293/04 e Decisão Coren-AP 002/08.   

Missão: 

Disciplinar o exercício da profissão de Enfermeiro e das demais profissões compreendidas nos 

serviços de Enfermagem. 
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Descrição da Missão: 

I- deliberar sobre inscrição no Conselho e seu cancelamento;  

II - disciplinar e fiscalizar o exercício profissional, observadas as diretrizes gerais do 

Conselho Federal;  

III - fazer executar as instruções e provimentos do Conselho Federal;  

IV - manter o registro dos profissionais com exercício na respectiva jurisdição;  

V - conhecer e decidir os assuntos atinentes à ética profissional, impondo as penalidades 

cabíveis;  

VI - elaborar a sua proposta orçamentária anual e o projeto de seu regimento interno e 

submetê-los à aprovação do Conselho Federal;  

VII - expedir a carteira profissional indispensável ao exercício da profissão, a qual terá fé 

pública em todo o território nacional e servirá de documento de identidade;  

VIII - zelar pelo bom conceito da profissão e dos que a exerçam;  

IX - publicar relatórios anuais de seus trabalhos e relação dos profissionais registrados;  

X - propor ao Conselho Federal medidas visando à melhoria do exercício profissional;  

XI - fixar o valor da anuidade;  

XII - apresentar sua prestação de contas ao Conselho Federal, até o dia 28 de fevereiro de 

cada ano;  

XIII - eleger sua diretoria e seus delegados eleitores ao Conselho Federal;  

XIV - exercer as demais atribuições que lhes forem conferidas por esta Lei ou pelo Conselho 

Federal. 
(Baseadas na Lei nº. 5.905/73 (criação do Sistema Cofen/Conselhos Regionais de Enfermagem)  

Visão: 

 Ser um instrumento efetivo de desenvolvimento do Sistema COFEN/Conselhos Regionais de 
Enfermagem. 

 

Descrição da Visão: 

 Coordenar a gestão do Conselho Regional de Enfermagem, atuando em cumprimento às Legislações e 
Resoluções emanadas pelo Conselho Federal de Enfermagem, para que alcancem seus objetivos 
estratégicos, visando à defesa da sociedade. 

 

Atributos de Valor para a Sociedade: 

 Ética 
 Probidade 
 Transparência 

 

Tema: 

 Fiscalização do exercício profissional 
 

Objetivo Estratégico: 

 Realizar fiscalização em todas as unidades fixas e móveis nos 16 municípios de Macapá. 
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Descrição do Objetivo: 

 Disciplinar e fiscalizar o exercício profissional nas unidades de saúde do Município de Macapá, 
observando as diretrizes gerais do Conselho Federal. 

 

Linhas de Atuação: 

 Fiscalização; 
 Inspeção; 
 Correção; 
 Processo Ético/disciplinar. 

 

 

Indicadores e metas: 

Quadro 5 – Indicadores e metas 

Nº INDICADOR METAS RESPONSÁVEL PERIDIOCIDADE 

01 Número de instituições de 

saúde inspecionadas 

Realizar inspeção nas 

unidades de saúde, 

mensalmente, em no 

mínimo, 50 (cinquenta) 

instituições, até o fim de 

2015. 

Comissão de 

Fiscalização 

MENSAL 

 

Quadro 6 - Indicadores 

Nº INDICADOR FÓRMULA REF. 

01 Número de profissionais 

notificações e 

encaminhamentos ao setor 

de cobrança 

 

I N= n° de profissionais notificadosx100 

n° total de profissionais 

 

I N = 161 X 100 = 0,15% 

10.157 

NOVO 

 

Tabela 1. Número de profissionais notificados pelo setor de Fiscalização e com encaminhamento ao setor de 

cobrança (SC) em relação aos profissionais inadimplentes, COREN-AP, 2015. 

Situação quanto notificação Frequência % 
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Profissionais notificados / 

encaminhados ao SC 

Profissionais não notificados/ sem 

encaminhamento ao SC 

 

1.018 

 

9.139 

 

10,02% 

 

89,09% 

   

TOTAL 10.157 100% 

Fonte: Setor de Fiscalização 

 

Tema: 

 Fiscalização do exercício profissional 

 

Objetivo Estratégico: 

 Realizar fiscalização nos 16 municípios de Macapá. 

 

Descrição do Objetivo: 

 Disciplinar e fiscalizar o exercício profissional nas unidades de saúde do Município de Macapá, 
observando as diretrizes gerais do Conselho Federal. 

Linhas de Atuação: 

 Fiscalização; 

 Inspeção; 

 Correção; 

 Processo Ético/disciplinar 

 

Indicadores e metas: 

Quadro 7 – Indicadores e metas 

Nº INDICADOR METAS RESPONSÁVEL PERIDIOCIDADE 

01 Número de instituições de 

saúde inspecionadas 

Realizar inspeção nas 

unidades de saúde dos 

Municípios de Macapá 

anualmente, em 16 

municípios no ano de 

2015. 

Comissão de 

Fiscalização 

ANUAL 

 

Quadro 8 - Indicadores 



34 
 

Nº INDICADOR FÓRMULA REF. 

01 Número de instituições 

visitadas no ano de 2015  

I N= n° deinstituições visitados 100 

n° total de instituições 

 

 I N = 178X 100 = 0,92% 

           193 

NOVO 

 

Tabela 2. Número de municípios visitados pelo setor de Fiscalização e conselheiros em relação ao n° total de 

municípios do Estado do Amapá - COREN-AP- 2015. 

         Situação  Frequência % 

 

 N° de Municípios não visitados. 

 N° de Municípios visitados. 

 

11 

05 

 

0,6% 

0,3% 

   

TOTAL 16 100% 

Fonte: Setor de Fiscalização 

 

Tema: 

 Fiscalização do exercício profissional 
 

Objetivo Estratégico: 

 Realizar inspeções e revisões nas instituições de saúde do Estado do Amapá. 
 

Descrição do Objetivo: 

 Disciplinar e fiscalizar o exercício profissional nas instituições de Saúde do Estado do Amapá. 
 

Linhas de Atuação: 

 Fiscalização; 
 Inspeção; 
 Correção; 
 Processo Ético/disciplinar 
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Quadro 9 – Indicadores  

Nº INDICADOR FÓRMULA REF. 

01 Número de instituições 

inspecionadas 

 

Somatório de inspeções e revisões realizadas no ano pela 

COMFIS. 

I.Insp = n° de unidades inspecionadasx100 

n° total de unidades existentes 

I Insp = 178 X 100 = 0,92 % 

             193 

NOVO 

 

 

Tabela 3. Número de instituições de saúde do estado do Amapá inspecionadas pelo Setor de Fiscalização do 

COREN-AP, 2015 

Condição quanto Inspeção Frequência % 

 

Unidades Inspecionadas 

Unidades não Inspecionadas 

 

178 

15 

 

0,92% 

0,77% 

   

TOTAL 193 100% 

Fonte: Setor de Fiscalização 

 

3.3 Desempenho orçamentário 
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3.3.1 Execução física e financeira das ações da Lei Orçamentária Anual de responsabilidade da unidade 
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42 
 

 

 



43 
 

 

 



44 
 

 

 



45 
 

 

 



46 
 

 

 



47 
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3.3.2 Execução descentralizada com transferência de recursos 

 

Quadro 10 – Resumo dos instrumentos celebrados e dos montantes transferidos nos últimos três exercícios 

Unidade concedente ou contratante 

Nome: Conselho Federal de Enfermagem  

CNPJ: 47.217.146/0001-57 

UG/GESTÃO: 
 

Modalidade 

Quantidade de instrumentos 

celebrados  
Montantes repassados no exercício (em R$ 1,00) 

2015 2014 2013 2015 2014 2013 

Convênio 
      

Contrato de repasse 
      

Termo de 

Cooperação 
02 02 01 271.287,39 243.290,00 117.519,00  

Totais 
   

271.287,39 243.290,00 117.519,00  

Fonte: Setor financeiro 

 

Quadro 11– Resumo da prestação de contas sobre transferências concedidas pela UJ na modalidade de 

convênio, termo de cooperação e de contratos de repasse 

Valores em R$ 1,00 

Unidade Concedente 

Nome: Conselho Federal de Enfermagem  

UG/GESTÃO: 

Exercício da 

Prestação 

das Contas 

Quantitativos e montante repassados 

Instrumentos 

(Quantidade e Montante Repassado) 

Convênios 
Contratos de 

repasse 

Termo de 

Cooperação 

Exercício do 

relatório de 

gestão 

Contas Prestadas 
Quantidade 

  
01 

Montante Repassado 
  

134.997,39 

Contas NÃO 
Quantidade 

  
01 
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Prestadas Montante Repassado 
  

136.290,00 

Exercícios 

anteriores 

Contas NÃO 

Prestadas 

Quantidade 
  

 

Montante Repassado 
  

 

Fonte: Setor contábil  

 

Quadro 12 – Situação da análise das contas prestadas no exercício de referência do relatório de gestão 

 Valores em R$ 1,00 

Unidade Concedente ou Contratante 

Nome: Conselho Federal de Enfermagem 

UG/GESTÃO: 

Contas apresentadas ao repassador no exercício de 

referência do relatório de gestão 

Instrumentos 

Convênios 
Contratos de 

repasse 

Termo de Cooperação 

 

Contas analisadas 

Quantidade aprovada   

 

 

Quantidade reprovada   

 

 

Quantidade de TCE 

instauradas   

 

 

Montante repassado (R$)   

 

 

Contas NÃO 

analisadas 

Quantidade   

 

02 

Montante repassado (R$)   

 

271.287,39 

Fonte:Setor contábil 
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Quadro 13 – Perfil dos atrasos na análise das contas prestadas por recebedores de recursos 

 

Unidade Concedente ou Contratante 

Nome: 

UG/GESTÃO: 

Instrumentos da transferência 

Quantidade de dias de atraso na análise das contas 

Até 30 dias De 31 a 60 dias De 61 a 90 dias De 91 a 120 

dias 

Mais de 120 

dias 

Convênios      

Contratos de repasse      

...      

...      

Não se aplica 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



53 
 

 3.3.3 Informação sobre a realização de receitas 

 

Período: 01/01/2015 a 31/12/2015 

 

Comparativo da Receita 

 

Receita Orçado  Arrec.Periodo  Arrec.Exerc  Diferença   
 

RECEITAREALIZADA  1.836.285,13  1.501.737,02  1.501.737,02  334.548,11  
 

          
 

RECEITACORRENTE  1.836.285,13  1.501.737,02  1.501.737,02  334.548,11  
 

          
 

RECEITASDECONTRIBUIÇÕES  1.172.580,00  926.452,16  926.452,16  246.127,84  
 

           
 

CONTRIBUIÇÃO DASCATEGORIASPROFISSIONAIS  

1.172.580,00 

 

926.452,16 

 

926.452,16 

 

246.127,84 

 
 

EECONÔMICAS 

     
 

           

ANUIDADES-PESSOASFÍSICAS  1.147.580,00  925.513,89  925.513,89  222.066,11  
 

          
 

ANUIDADESDO EXERCÍCIO -PF  1.097.580,00  725.169,39  725.169,39  372.410,61  
 

          
 

Enfermeiro  400.000,00  302.105,37  302.105,37  97.894,63  
 

           

Técnico  517.580,00  413.583,35  413.583,35  103.996,65  
 

           

Auxiliar  180.000,00  9.480,67  9.480,67  170.519,33  
 

           

Obstetriz  0,00  0,00  0,00  0,00  
 

            

ANUIDADESDEEXERCÍCIOS  

50.000,00 

 

200.344,50 

 

200.344,50 

 

-150.344,50 

 
 

ANTERIORES-PF 

     
 

          
 

Anuidades de Exercícios  

50.000,00 

 

200.344,50 

 

200.344,50 

 

-150.344,50 

 
 

Anteriores-PF 

     
 

          
 

ANUIDADES-PESSOASJURÍDICAS  25.000,00  938,27  938,27  24.061,73  
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ANUIDADESDO EXERCÍCIO -PJ  25.000,00  938,27  938,27  24.061,73  
 

          
 

Anuidades do Exercício-PJ  25.000,00  938,27  938,27  24.061,73  
 

            

ANUIDADESDEEXERCÍCIOS  

0,00 

 

0,00 

 

0,00 

 

0,00 

 
 

ANTERIORES-PJ 

     
 

          
 

Anuidades de Exercícios  

0,00 

 

0,00 

 

0,00 

 

0,00 

 
 

Anteriores-PJ 

     
 

          
 

RECEITASPATRIMONIAIS  10.000,00  23.033,59  23.033,59  -13.033,59  
 

           

RECEITASIMOBILIÁRIAS  0,00  0,00  0,00  0,00  
 

          
 

Aluguéis  0,00  0,00  0,00  0,00  
 

           

Arrendamentos  0,00  0,00  0,00  0,00  
 

           

Outras Receitas Imobiliárias  0,00  0,00  0,00  0,00  
 

           

RECEITASDEVALORESMOBILIÁRIOS  10.000,00  23.033,59  23.033,59  -13.033,59  
 

          
 

Aplicações Fundos de Curto Prazo/CDB  4.000,00  23.033,59  23.033,59  -19.033,59  
 

           

Remuneração de Depósitos Bancários  0,00  0,00  0,00  0,00  
 

           

Juros e Correção da Poupança  1.000,00  0,00  0,00  1.000,00  
 

           

Outras Receitas de Valores Mobiliários  5.000,00  0,00  0,00  5.000,00  
 

           

RECEITASDESERVIÇOS  200.000,00  58.750,56  58.750,56  141.249,44  
 

          
 

SERVIÇOSCOMERCIAIS  0,00  0,00  0,00  0,00  
 

           
 

Serv. de Comercialização de 

Editais,Livros,  

0,00 

 

0,00 

 

0,00 

 

0,00 

 
 

Periódicos e Publicidade 
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Outros Serviços Comerciais  0,00  0,00  0,00  0,00  
 

           

SERVIÇOSFINANCEIROS  0,00  0,00  0,00  0,00  
 

          
 

Juros Sobre Empréstimos Concedidos  0,00  0,00  0,00  0,00  
 

           

Outros Serviços Financeiros  0,00  0,00  0,00  0,00  
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COREN/AP 

    

 

Período:01/01/2015 a 31/12/2015 
 

         
 

            

           
 

Receita Orçado  Arrec.Periodo  Arrec.Exerc  Diferença   
 

           
 

SERVIÇOSADMINISTRATIVOS  200.000,00  58.750,56  58.750,56  141.249,44  
 

          
 

Taxa de Inscrição - Pessoas Físicas  100.000,00  42.359,42  42.359,42  57.640,58  
 

           

Expedição de Carteira  50.000,00  16.095,24  16.095,24  33.904,76  
 

           

Taxa de Inscrição – Pessoas Jurídicas  50.000,00  295,90  295,90  49.704,10  
 

           

Taxa de Cancelamento – Pessoas Jurídicas  0,00  0,00  0,00  0,00  
 

            

Alteração de Responsabilidade Técnica-  

0,00 

 

0,00 

 

0,00 

 

0,00 

 
 

Pessoas Jurídicas 

     
 

          
 

Serviços de Fotocópias  0,00  0,00  0,00  0,00  
 

           

Inscrições em Concursos Públicos  0,00  0,00  0,00  0,00  
 

           

Inscrições Secundárias  0,00  0,00  0,00  0,00  
 

           

Transferência de Inscrição  0,00  0,00  0,00  0,00  
 

           

Suspensão Temporária e Cancelamento  0,00  0,00  0,00  0,00  
 

           

Reinscrição/Revalidação  0,00  0,00  0,00  0,00  
 

           

Outros Serviços Administrativos  0,00  0,00  0,00  0,00  
 

           

DEMAISSERVIÇOS  0,00  0,00  0,00  0,00  
 

          
 

Serviços de Diversas Naturezas  0,00  0,00  0,00  0,00  
 

           

Inscrições em Congressos e Seminários  0,00  0,00  0,00  0,00  
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Inscrições CBCENF  0,00  0,00  0,00  0,00  
 

           

Demais Receitas de Serviços  0,00  0,00  0,00  0,00  
 

           

TRANSFERÊNCIASCORRENTES  412.705,13  407.319,08  407.319,08  5.386,05  
 

          
 

TRANSFERÊNCIASINTRAGOVERNAMENTAIS  412.705,13  407.319,08  407.319,08  5.386,05  
 

            

TRANSFERÊNCIASDO CONSELHO FEDERALDE  

412.705,13 

 

407.319,08 

 

407.319,08 

 

5.386,05 

 
 

ENFERMAGEM -COFEN 

     
 

          
 

PLATEC–RESOLUÇÃO COFEN 343/2009  271.287,39  265.984,02  265.984,02  5.303,37  
 

           
 

Programa de Apoio e  

136.290,00 

 

134.294,83 

 

134.294,83 

 

1.995,17 

 
 

Fortalecimento Institucional 

     
 

          
 

Programa de Apoio aos  

134.997,39 

 

131.689,19 

 

131.689,19 

 

3.308,20 

 
 

Profissionais de Enfermagem 

     
 

          
 

Programa de Eventos Especiais  0,00  0,00  0,00  0,00  
 

            

OUTRASTRANSFERÊNCIAS  

141.417,74 

 

141.335,06 

 

141.335,06 

 

82,68 

 
 

INTRAGOVERNAMENTAIS 

     
 

           

Fundo de Apoio Administrativo-  

141.417,74 

 

141.335,06 

 

141.335,06 

 

82,68 

 
 

FUNAD 

     
 

          
 

TRANSFERÊNCIASDOSCONSELHOS  

0,00 

 

0,00 

 

0,00 

 

0,00 

 
 

REGIONAISDEENFERMAGEM-CORENS 

     
 

          
 

COTA-PARTE  0,00  0,00  0,00  0,00  
 

          
 

COREN Acre  0,00  0,00  0,00  0,00  
 

           

COREN Alagoas  0,00  0,00  0,00  0,00  
 

           

COREN Amapá  0,00  0,00  0,00  0,00  
 

           

COREN Amazonas  0,00  0,00  0,00  0,00  
 



58 
 

           

COREN Bahia  0,00  0,00  0,00  0,00  
 

           

COREN Ceará  0,00  0,00  0,00  0,00  
 

           

COREN Distrito Federal  0,00  0,00  0,00  0,00  
 

           

COREN Espírito Santo  0,00  0,00  0,00  0,00  
 

           

COREN Goiás  0,00  0,00  0,00  0,00  
 

           

COREN Maranhão  0,00  0,00  0,00  0,00  
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COREN/AP 

    

 

Período:01/01/2015 a 31/12/2015 
 

         
 

            

           
 

Receita Orçado  Arrec.Periodo  Arrec.Exerc  Diferença   
 

           
 

COREN Mato Grosso  0,00  0,00  0,00  0,00  
 

           

COREN Mato Grosso Do Sul  0,00  0,00  0,00  0,00  
 

           

COREN Minas Gerais  0,00  0,00  0,00  0,00  
 

           

COREN Pará  0,00  0,00  0,00  0,00  
 

           

COREN Paraíba  0,00  0,00  0,00  0,00  
 

           

COREN Paraná  0,00  0,00  0,00  0,00  
 

           

COREN Pernambuco  0,00  0,00  0,00  0,00  
 

           

COREN Piauí  0,00  0,00  0,00  0,00  
 

           

COREN Rio De Janeiro  0,00  0,00  0,00  0,00  
 

           

COREN Rio Grande Do Norte  0,00  0,00  0,00  0,00  
 

           

COREN Rio Grande Do Sul  0,00  0,00  0,00  0,00  
 

           

COREN Rondônia  0,00  0,00  0,00  0,00  
 

           

COREN Roraima  0,00  0,00  0,00  0,00  
 

           

COREN Santa Catarina  0,00  0,00  0,00  0,00  
 

           

COREN São Paulo  0,00  0,00  0,00  0,00  
 

           

COREN Sergipe  0,00  0,00  0,00  0,00  
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COREN Tocantins  0,00  0,00  0,00  0,00  
 

            

Outras Transferências dos  

0,00 

 

0,00 

 

0,00 

 

0,00 

 
 

Coren's 

     
 

          
 

TRANSFERÊNCIASDEINSTITUIÇÕESPRIVADAS  0,00  0,00  0,00  0,00  
 

          
 

INSTITUIÇÕESPRIVADAS  0,00  0,00  0,00  0,00  
 

          
 

Instituições Privadas - Diversas  0,00  0,00  0,00  0,00  
 

           

Transferências Do Exterior  0,00  0,00  0,00  0,00  
 

           

Transferências de Pessoas Físicas  0,00  0,00  0,00  0,00  
 

           

TRANSFERÊNCIASDECÔNVENIOS  0,00  0,00  0,00  0,00  
 

          
 

Convênios Diversos  0,00  0,00  0,00  0,00  
 

           

OUTRASRECEITASCORRENTES  41.000,00  86.181,63  86.181,63  -45.181,63  
 

          
 

MULTASEJUROSDEMORA  41.000,00  80.111,96  80.111,96  -39.111,96  
 

           
 

MULTASEJUROSDEMORADAS  

41.000,00 

 

64.547,61 

 

64.547,61 

 

-23.547,61 

 
 

CONTRIBUIÇÕES 

     
 

           

Multas e Juros Sobre Anuidades de  

25.000,00 

 

64.547,61 

 

64.547,61 

 

-39.547,61 

 
 

Pessoas Físicas 

     
 

          
 

Multas e Juros Sobre Anuidades de  

16.000,00 

 

0,00 

 

0,00 

 

16.000,00 

 
 

Pessoas Jurídicas 

     
 

          
 

MULTASEJUROSDEMORADADÍVIDAATIVA  

0,00 

 

2.228,60 

 

2.228,60 

 

-2.228,60 

 
 

DASCONTRIBUIÇÕES 

     
 

           

Multas e Juros de Morada Dívida Ativa   

0,00 

 

2.228,60 

 

2.228,60 

 

-2.228,60 

 
 

De Pessoas Físicas 

     
 

          
 

Multas e Juros de Morada Dívida Ativa  

0,00 

 

0,00 

 

0,00 

 

0,00 

 
 

De Pessoas Jurídicas      
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MULTASDEOUTRASORIGENS  0,00  13.335,75  13.335,75  -13.335,75  
 

           

Multas de Eleições  0,00  13.335,75  13.335,75  -13.335,75  
 

           

Outras Multas  0,00  0,00  0,00  0,00  
 

           

INDENIZAÇÕESERESTITUIÇÕES  0,00  23,64  23,64  -23,64  
 

          
 

INDENIZAÇÕESERESTITUIÇÕES  0,00  23,64  23,64  -23,64  
 

           
 

Indenizações por Danos Causados ao  

0,00 

 

0,00 

 

0,00 

 

0,00 

 
 

Patrimônio 
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COREN/AP 

    

 

Período: 01/01/2015a31/12/2015 
 

         
 

            

           
 

Receita Orçado  Arrec.Periodo  Arrec.Exerc  Diferença   
 

           
 

Restituições de Convênios  0,00  0,00  0,00  0,00  
 

           

Outras Indenizações e Restituições  0,00  23,64  23,64  -23,64  
 

           

RECEITADADÍVIDAATIVA  0,00  4.832,02  4.832,02  -4.832,02  
 

           
 

RECEITADADÍVIDAATIVADEOUTRAS  

0,00 

 

4.832,02 

 

4.832,02 

 

-4.832,02 

 
 

CONTRIBUIÇÕES 

     
 

           

Dívida Ativa-Pessoa Física-Principal  0,00  4.832,02  4.832,02  -4.832,02  
 

           

Dívida Ativa Pessoa Jurídica - Principal  0,00  0,00  0,00  0,00  
 

           

RECEITASDIVERSAS  0,00  1.214,01  1.214,01  -1.214,01  
 

           
 

RECEITASDEÔNUSDESUCUMBÊNCIADE  

0,00 

 

0,00 

 

0,00 

 

0,00 

 
 

AÇÕESJUDICIAIS 

     
 

          
 

Receita de Honorários de Advogados  0,00  0,00  0,00  0,00  
 

           

Receita de Ônus de Sucumbência  0,00  0,00  0,00  0,00  
 

           

OUTRASRECEITAS  0,00  1.214,01  1.214,01  -1.214,01  
 

          
 

Atualização Monetária  0,00  0,00  0,00  0,00  
 

          
 

Descontos Obtidos  0,00  0,00  0,00  0,00  
 

          
 

Receitas não Identificadas  0,00  1.214,01  1.214,01  -1.214,01  
 

           

Outras  Restituições de Conselheiros  0,00  0,00  0,00  0,00  
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Doações  0,00  0,00  0,00  0,00  
 

           

RECEITADECAPITAL  0,00  0,00  0,00  0,00  
 

          
 

OPERAÇÕESDECRÉDITOS  0,00  0,00  0,00  0,00  
 

          
 

OPERAÇÕESDECRÉDITOSINTERNAS  0,00  0,00  0,00  0,00  
 

           
 

OPERAÇÕESDECRÉDITOSINTERNAS-  

0,00 

 

0,00 

 

0,00 

 

0,00 

 
 

CONTRATUAIS 

     
 

           

Empréstimos Internos-Contratos- 

Bancos  

0,00 

 

0,00 

 

0,00 

 

0,00 

 
 

 
     

 

          
 

OUTRASOPERAÇÕESDECRÉDITOSINTERNA  0,00  0,00  0,00  0,00  
 

           
 

Empréstimos do Conselho Federal de   

0,00 

 

0,00 

 

0,00 

 

0,00 

 
 

Enfermagem 

     
 

          
 

ALIENAÇÃO DEBENS  0,00  0,00  0,00  0,00  
 

          
 

Alienação de Bens Móveis  0,00  0,00  0,00  0,00  
 

           

Alienação de Bens Imóveis  0,00  0,00  0,00  0,00  
 

           

AMORTIZAÇÕESDEEMPRÉSTIMOSCONCEDIDOS  0,00  0,00  0,00  0,00  
 

          
 

Outras Amortizações de Empréstimos Concedidos  0,00  0,00  0,00  0,00  
 

           

TRANSFERÊNCIASDECAPITAL  0,00  0,00  0,00  0,00  
 

          
 

TRANSFERÊNCIASINTRAGOVERNAMENTAIS  0,00  0,00  0,00  0,00  
 

           

TRANSFERÊNCIASINTERGOVERNAMENTAIS  0,00  0,00  0,00  0,00  
 

           

TRANSFERÊNCIASDEINSTITUIÇÕESPRIVADAS  0,00  0,00  0,00  0,00  
 

          
 

Transferências de Instituições Privadas  0,00  0,00  0,00  0,00  
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TRANSFERÊNCIASDO EXTERIOR  0,00  0,00  0,00  0,00  
 

          
 

Transferência do Exterior  0,00  0,00  0,00  0,00  
 

           

TRANSFERÊNCIASDEPESSOAS  0,00  0,00  0,00  0,00  
 

          
 

Transferências de Pessoas  0,00  0,00  0,00  0,00  
 

           

OUTRASRECEITASDECAPITAL  0,00  0,00  0,00  0,00  
 

          
 

OUTRASRECEITAS  0,00  0,00  0,00  0,00  
 

          
 

Superávit Financeiro de Exercício Anterior  0,00  0,00  0,00  0,00  
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Macapá-AP, 31dedezembrode2015 

 

 

 

 

Aurinex Morais 

Guedes Jairo Moraes Saraiva 
Janilda dos Santos Gomes 

Negreiros 

Presidente Tesoureiro Contadora 

CORENAPNº3010

72 CORENAPNº79781 CRCNº001980/O-1 

511.685.292-04 632.007.752-20 226.555.222-49 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

COREN/AP 

  

 

Período: 01/01/2015a31/12/2015 
 

     
 

        

       
 

 Receita Orçado Arrec.Periodo Arrec.Exerc Diferença  
 

       
 

Total: 1.836.285,13 1.501.737,02 1.501.737,02 334.548,11 
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 3.3.4 Informação sobre a execução de despesas 

 

Quadro 14 – Despesas por modalidade de contratação 

Não houve alterações significativas no exercício comparado ao ano anterior 

 

 3.3.5 Suprimentos de fundo, contas bancárias tipo B e cartões de pagamento do governo federal 

 Não se aplica ao Conselho por não usar SIAFI e nem cartão de pagamento do governo federal. 

 

3. 4 Desempenho Operacional 

As informações relacionadas a este tópico estão abordadas nos itens descrição sintética dos 

objetivos do exercício e desdobramento do plano estratégico. 

 

Modalidade de Contratação 
Despesa liquidada Despesa paga 

2015 2014 2015 2014 

1.    Modalidade de Licitação (a+b+c+d+e+f+g) 294.585,00 266.041,50 294.585,00 266.041,50 

a)    Convite 

 

   

b)    Tomada de Preços 

 

   

c)     Concorrência 

 

   

d)    Pregão  294.585,00 266.041,50 294.585,00 266.041,50 

e)     Concurso 

 

   

f)     Consulta 

 

   

g)    Regime Diferenciado de Contratações 

Públicas 

 

   

2.     Contratações Diretas (h+i) 114.553,27 42.309,85 114.553,27 42.309,85 

h)     Dispensa 114.553,27 42.309,85 114.553,27 42.309,85 

i)    Inexigibilidade 

 

   

3.     Regime de Execução Especial 14.363,76 357,44 14.363,76 357,44 

j)      Suprimento de Fundos 14.363,76 357,44 14.363,76 357,44 

4.     Pagamento de Pessoal (k+l) 566.648,08 501.023,37 566.648,08 501.023,37 

k)      Pagamento em Folha 514.520,08 436.943,37 514.520,08 436.943,37 

l)    Diárias 52.128,00 64.080,00 52.128,00 64.080,00 

5.     Outros 770.070,78 431.607,80 760.070,78 431.607,80 

6.     Total (1+2+3+4+5) 1.760.220,89 1.241.339,99 1.750.220,89 1.241.339,99 
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3.5 Gestão de multas em decorrência das atividades de fiscalização 

Este Regional não tem a prerrogativa de multar e sim notificar os gestores quanto às condições do 

ambiente de trabalho em que os profissionais de enfermagem estão expostos. 

 

3.6 Apresentação e análises de indicadores de desempenho 

As informações referentes a este item constam no item 3.2 – Forma e instrumentos de 

monitoramento da execução e dos resultados dos planos. 

4 GOVERNANÇA 

4.1 Descrição das estruturas de governança 

 

DIRETORIA 

PRESIDENTE: Aurinex Moraes Guedes – 301072 – ENF. 

SECRETÁRIO: Marco Antonio Balieiro de Almeida – 73707 – ENF. 

TESOUREIRO: Jairo Moraes Saraiva – COREN-AP N° 079781-TE. 

 

4.2 Informações sobre os dirigentes e colegiados 

 

DIRETORIA 

PRESIDENTE: Aurinex Moraes Guedes – 301072 – ENF. 

SECRETÁRIO: Marco Antonio Balieiro de Almeida – 73707 – ENF. 

TESOUREIRO: Jairo Moraes Saraiva – COREN-AP N° 079781-TE. 

 

CONSELHEIROS EFETIVOS 

Aureliano Coelho Pires – COREN-AP Nº 136137-ENF. (Afastado) 

Franscisdalva Coutinho da Costa - COREN-AP Nº 87665-TE. 

Sandra Suely Rufino Silva Galan – 62810 – ENF. 
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CONSELHEIROS SUPLENTES 

Emerson costa dos Santos – 278478 – TE. 

Emerson Eder Pureza da silva – 560713 – TE. 

 

4.3 Atuação da unidade de auditoria interna 

Este Regional não possui Unidade de Auditoria Interna e sim uma Comissão portariada que analisa 

as contas trimestralmente. 

 

4.4 Atividades de correição e apuração de ilícitos administrativos 

As apurações são realizadas pelo Conselho Federal de Enfermagem através de denuncia 

formalizada. 

 

4.5 Gestão de riscos e controles internos 

A gestão de riscos é realizada pela mesma comissão que analisa as contas trimestrais. É composta 

por representante do Setor Jurídico, um Conselheiro e um administrativo. 

 

4.6 Política de remuneração dos administradores e membros de colegiado 

 Não se aplica, pois os conselheiros não recebem remuneração devido ser uma função honorífica. 

 

4.7 Informações sobre a empresa de auditoria independente contratada 

Não se aplica, pois as auditorias são realizadas pelo Conselho Federal de Enfermagem. 

 

5 RELACIONAMENTO COM A SOCIEDADE 

5.1 Canais de acesso do cidadão 

Site do Conselho na internet e Facebook. 

 

5.2 Aferição do grau de satisfação dos cidadãos-usuários 

Não realizado. 
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5.3 Mecanismos de transparência das informações relevantes sobre a atuação da unidade 

Publicidade através do site do Conselho. 

 

5.4 Medidas para garantir a acessibilidade aos produtos, serviços e instalações 

Atendimento por telefone e online, protocolo de atendimento na sede administrativa do Conselho. 

 

6 DESEMPENHO FINANCEIRO E INFORMAÇÕES CONTÁBEIS 

 

6.1 Desempenho financeiro do exercício 

 As demonstrações Contábeis do Conselho Regional do Amapá relativas ao exercício de 2015 

encontram-se em conformidade com a Lei n° 4.320/64 aos princípios contábeis e as disposições do CFC 

bem como as Normas Brasileiras de Contabilidade aplicadas ao Setor Público. São constituídas dos Balanços 

Orçamentário, Financeiro e Patrimonial, Demonstrações das Variações Patrimoniais assim como as notas 

explicativas contribuindo assim para a geração de informações úteis para a tomada de decisões e para os 

órgãos de controle possam avaliar seu desempenho. 

 

Balanço Orçamentário em anexo. 

Balanço Patrimonial em anexo. 

Balanço Financeiro em anexo. 

Demonstrativo das Variações Patrimoniais em anexo. 

Demonstrativo do fluxo de caixa em anexo. 

Notas explicativas em anexo. 

 

6.2 Tratamento contábil da depreciação, da amortização e da exaustão de itens do patrimônio e 

avaliação e mensuração de ativos e passivos 

Este Conselho encontra-se em processo de implantação do sistema IMPLANTA para gerar estas 

informações. 

 

6.3 Sistemática de apuração de custos no âmbito da unidade 

Todos os serviços contratados por este Regional é realizado através de processo licitatório seguindo 

a Constituição vigente. 
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6.4 Demonstrações contábeis exigidas pela Lei 4.320/64 e notas explicativas 

Estas informações constam no item 6.1 Desempenho financeiro do exercício e anexos. 

 

7 ÁREAS ESPECIAIS DA GESTÃO 

 

7.1 Gestão de pessoas 

 

7.2 Estrutura de pessoal da unidade 

Quadro 15 – Força de Trabalho da UPC 

Tipologias dos Cargos 
Lotação Ingressos 

no Exercício 

Egressos no 

Exercício Autorizada Efetiva 

1.   Servidores em Cargos Efetivos (1.1 + 1.2) 12 12 

  1.1.   Membros de poder e agentes políticos  

    1.2.   Servidores de Carreira (1.2.1+1.2.2+1.2.3+1.2.4) 

    1.2.1.    Servidores de carreira vinculada ao órgão 12 12 02 

 1.2.2.    Servidores de carreira em exercício 

descentralizado 

    1.2.3.    Servidores de carreira em exercício provisório 

    1.2.4.    Servidores requisitados de outros órgãos e 

esferas 

    2.   Servidores com Contratos Temporários 

    

3.   Servidores sem Vínculo com a Administração Pública 

 

 

01 02 02 

4.   Total de Servidores (1+2+3) 

 

13 04 02 

Fonte: Setor Contábil  

A quantidade de servidores disponíveis frente às necessidades da unidade não é suficiente tendo em vista 

somente uma pessoa nos setores contábil/financeiro/DP; 
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Quadro 16 – Distribuição da Lotação Efetiva 

Tipologias dos Cargos 
Lotação Efetiva 

Área Meio Área Fim 

1.   Servidores de Carreira (1.1) 

  1.1.   Servidores de Carreira (1.2.1+1.2.2+1.2.3+1.2.4) 

  1.1.2.    Servidores de carreira vinculada ao órgão 09 03 

1.1.3.    Servidores de carreira em exercício descentralizado 

  1.1.4.    Servidores de carreira em exercício provisório 

  1.1.5.    Servidores requisitados de outros órgãos e esferas 

  2.   Servidores com Contratos Temporários 

  3.   Servidores sem Vínculo com a Administração Pública 03 

 4.   Total de Servidores (1+2+3) 12 03 

 

Quadro 17– Detalhamento da estrutura de cargos em comissão e funções gratificadas da UPC 

 

 

 

 

 

 

 

Tipologias dos Cargos em Comissão e das Funções Gratificadas 

Lotação 

Ingressos 

no Exercício 

Egressos 

no 

Exercício Autorizada Efetiva 

1.   Cargos em Comissão 

    1.1. Cargos Natureza Especial 

    1.2. Grupo Direção e Assessoramento Superior 

    1.2.1.    Servidores de Carreira Vinculada ao Órgão 

    1.2.2.    Servidores de Carreira em Exercício Descentralizado 

    1.2.3.    Servidores de Outros Órgãos e Esferas 

    1.2.4.    Sem Vínculo 

 

03 02 02 

1.2.5.    Aposentados 

    2.   Funções Gratificadas 

    2.1. Servidores de Carreira Vinculada ao Órgão 

 

03 

  2.2. Servidores de Carreira em Exercício Descentralizado 

    2.3. Servidores de Outros órgãos e Esferas 

    3.   Total de Servidores em Cargo e em Função (1+2) 

 

06 02 02 

Fonte:Setor Contábil 
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7.3 Demonstrativo das despesas com pessoal 

 

Quadro 18 – Despesas do pessoal 

Tipologias/ Exercícios 

 

Vencimentos 

e Vantagens 

Fixas  

 Despesas Variáveis   Despesas 

de 

Exercícios 

Anteriores  

 Decisões 

Judiciais  
 Total  

 Retribuições   Gratificações   Adicionais   Indenizações  

 Benefícios 

Assistenciais e 

Previdenciários  

 Demais 

Despesas 

Variáveis  

Membros de poder e agentes políticos 

Exercícios  
2015                     

2014                     

Servidores de carreira vinculados ao órgão da unidade 

Exercícios 
2015 

467.954,2

2 

 

15.020,

00 

   

73.045,1

0 

 37.652,

63 

593.671,

95 

2014 

425.313,3

7 

 

11.630,

00 

   

63.465,2

5 

  500.408,

62 

Servidores de carreira SEM VÍNCULO com o órgão da unidade 

Exercícios 
2015                     

2014                     

Servidores SEM VÍNCULO com a administração pública(exceto temporários) 

Exercícios 
2015                     

2014                     

Servidores cedidos com ônus 

Exercícios 
2015                     

2014                     

Servidores com contratotemporário 

Exercícios 
2015                     

2014                     

Fonte:Setor contábil 

 

7.4 Informações sobre os controles para mitigar riscos relacionados ao pessoal 

Estudo contínuo, palestras motivacionais e inserção de toda a equipe em todas as atividades 

desenvolvidas pelo Conselho Federal e Regional de Enfermagem. 

 

7.5 Contratação de pessoal de apoio e de estagiários 
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Quadro 19 – Contratos de prestação de serviços não abrangidos pelo plano de cargos da unidade 

Unidade Contratante 

Nome: Conselho Regional de Enfermagem do amapá 

Informações sobre os Contratos 

Ano do Contrato Objeto 

Empresa 

Contratada 

(CNPJ) 

Período Contratual de 

Execução das Atividades 

Contratadas 

Nível de escolaridade 

mínimo exigido dos 

trabalhadores 

contratados 

Sit. 

Início Fim 

 2015    Contratação 

de estagiários  

 Centro de 

Integração 

Empresa Escola- 

CNPJ:61.600.839

/0001-55 

 

 01/01/201

5 31/12/2015 Nível médio  02 

Fonte: setor contábil    

 

7.6 Contratação de mão de obra temporária 

 Foram realizadas duas contratações temporárias pelo período de um mês para os cargos de office-

boy e agente de limpeza através de contrato temporário seguindo o regime CLT por motivos de férias dos 

funcionários do conselho.  

 

7.7 Gestão da tecnologia da informação 

 

7.7.1 Principais sistemas de informações 

a) O Sistema utilizado é o Incorpwareque é um sistema de gestão de profissionais da enfermagem, seu 

principal objetivo é controle dos profissionais de acordo com seus dados, inscrição e dados financeiros. As 

principais funcionalidades são: registro, cadastro, fiscalização, débitos, protocolos  e divida ativa. O 

responsável técnico é a empresa Incorp que auxilia o técnico em informática deste conselho. 

-Não existe treinamento do setor de TI nos últimos 3 anos não tiveram treinamento deste setor por 

empresa privada e apenas um curso de uma semana sobre “JAVA” ministrado pelo COFEN. 

- O setor possui apenas um técnico em informática concursado. 

– Não existe mapeamento e processos e serviços de TI. 
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- Os únicos projetos implantados pela TI é apenas a revitalização do parque tecnológico, o qual esta 

aguardando aprovação da diretoria e aprovação do COFEN, visto que o projeto será repassado ao federal 

para contemplação.  

- A única empresa terceirizada que atua na área de TI é a de reciclagem de tonner de impressoras, não 

existe nenhum planejamento para que seja mitigada essa dependência.  

- Quanto à questão de manutenção as despesas anuais ficam em torno de R$25.000,00. 

b) Outro sistema utilizado é o Implanta Informática o qual é um sistema de gestão integrado por modulo 

onde atualmente utilizamos somente o modulo SISCONT.NET  que permite o controle integrado de 

contabilidade e orçamento, obedecendo a cada uma das etapas da execução das despesas e das receitas, o 

qual foi comprado e disponibilizado pelo Conselho Federal em maio de 2015 . 

- Toda a manutenção do sistema é custeada pelo Conselho Federal. 

-Na avaliação do sistema percebe-se que o mesmo ainda está se adequando as conformidades das normas 

contábeis. 

- Suas principais características e funcionalidades são: Execução Orçamentária, Pagamentos, Recebimento e 

Contabilidade. 

- Sobre a força de trabalho, existe uma pessoa capacitada para manusear o sistema a qual é cargo 

comissionado, onde obteve apenas um treinamento de apresentação do sistema. 

 

8 CONFORMIDADE DA GESTÃO E DEMANDAS DE ÓRGÃO DE CONTROLE 

 

8.1 Tratamento de determinações e recomendações do TCU 

 Este Regional atende todas as recomendações feitas tanto pelo Conselho federal de Enfermagem 

quanto pelo Tribunal de Contas da União. 

 

8.2 Tratamento de recomendações do órgão de Controle Interno 
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Quadro 20 – Unidade Jurisdicionada 

Unidade Jurisdicionada 

Denominação Completa Código SIORG 

Conselho Regional de Enfermagem do Amapá NÃO APLICÁVEL 

Recomendações do OCI 

Recomendações Expedidas pelo OCI 

Ordem Identificação do Relatório de Auditoria Item do RA Comunicação Expedida 

 
Relatório de Auditoria Rotineira nº 003/2015 1,2,3,4,5,6  

Órgão/Entidade Objeto da Recomendação Código SIORG 

COREN - AP NÃO APLICÁVEL 

Descrição da Recomendação 

1-Formalizar os processos relativos a termos de cooperação, nos moldes do art. 28 da IN do STN nº 1/97. 

2-Manter atualizados, nos termos da legislação trabalhista, os exames médicos periódicos do quadro de pessoal. 

3-Cumprir o que determina a legislação especifica quanto ao cumprimento de obrigações tributarias acessórias, na 
apresentação tempestiva da DCTF e DIRF. 

4 – Cumprir o que determina o art. 60 da Lei 4.320 quanto ao empenhamento prévio das despesas. 

5 – Autuar nos processos de pagamentos de diárias, jetons e auxilio representação, os documentos que comprovem 
as atividades desempenhadas por empregados públicos,diretores, empregados comissionados e profissionais 
convocados, conforme estabelecem as Resoluções Cofen nº 451/2013 e 454/2014 e Decisões Coren-AP nº024/2011 e 
026/2011. 

6 –Adotar procedimentos contábeis consonantes com a Lei 4.320/64 em especial naquilo que se refere a consolidação 
de valores por elemento de despesa, no intuito de se evitar possíveis fracionamentos de despesa. 

 

Providências Adotadas 

Setor Responsável pela Implementação Código SIORG 

Financeiro, Contábil e CPL NÃO APLICÁVEL 

Síntese da Providência Adotada 

Quanto as recomendaçõesdos  itens  1,3,4,5 e 6 as providencias já foram adotadas  e estão sendo cumpridas. 

Quanto ao item 2 ,ainda não foram adotadas providencias para a atualização dos exames periódicos . 

 

Síntese dos Resultados Obtidos 

Os procedimentos das recomendações estão sendo melhorados. 
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Análise Crítica dos Fatores Positivos/Negativos que Facilitaram/Prejudicaram a Adoção de Providências pelo Gestor 

 

 

8.3 Medidas administrativas para a apuração de responsabilidade por dano ao Erário 

 A apuração de responsabilidade por danos ao erário é realizada pelo Conselho Federal de 

Enfermagem através de auditorias e tomadas de contas especiais. 
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9 ANEXOS  

Balanço Orçamentário
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Balanço Patrimonial 
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Balanço Financeiro 
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Variações Patrimoniais 
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Demonstrativo das Variações Patrimoniais 
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Demonstração do fluxo de Caixa 
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Notas Explicativas
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Balancete 2015
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Balancete Analítico de Verificação 
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Comparativo da Despesa Empenhada
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Relação de Empenhos
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Relação de Restos a pagar por Modalidade 
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Reformulação Orçamentária 

 



133 

 

 

 



134 

 

 

 



135 

 

 

 



136 

 

 

 



137 

 

 

 



138 

 

Extratos Bancários 
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III) BALANCETE DE VERIFICAÇÃO DO EXERCÍCIO A QUE SE REFERE À 

PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL E DO IMEDIATAMENTE ANTERIOR  
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IV) BALANÇO PATRIMONIAL ANALÍTICO E DEMONSTRAÇÃO DE FLUXO DE 

CAIXA ANALÍTICA DO EXERCÍCIO E BALANÇO PATRIMONIAL COMPARADO 

ANALÍTICO DO EXERCÍCIO A QUE SE REFERE A PRESTAÇÃO DE CONTAS 

ANUAL E DO IMEDIATAMENTE ANTERIOR 
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V) BALANÇO ORÇAMENTÁRIO ANALÍTICO DO EXERCÍCIO A QUE SE REFERE A 

PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL E DO IMEDIATAMENTE ANTERIOR  
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VI) BALANÇO FINANCEIRO ANALÍTICO DO EXERCÍCIO A QUE SE REFERE A 

PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL E DO IMEDIATAMENTE ANTERIOR  
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VII) COMPARATIVO DA RECEITA E DESPESA ORÇADA/FIXADA COM A 

REALIZADA/EXECUTADA DO EXERCÍCIO A QUE SE REFERE A PRESTAÇÃO 

DE CONTAS ANUAL E DO IMEDIATAMENTE ANTERIOR  
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VIII) DEMONSTRAÇÃO DAS VARIAÇÕES PATRIMONIAIS ANALÍTICA DO 

EXERCÍCIO A QUE SE REFERE A PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL E DO 

IMEDIATAMENTE ANTERIOR  
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IX) INVENTÁRIO PATRIMONIAL E DO ALMOXARIFADO 
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X) MONTANTE DA INADIMPLÊNCIA E DIVIDA ATIVA DO EXERCÍCIO E 

ACUMULADO  
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XI) CONCILIAÇÕES BANCÁRIAS E EXTRATOS BANCÁRIOS DE TODAS AS 

CONTAS CORRENTES, INCLUSIVE COM SALDO ZERO, DE APLICAÇÕES E DE 

POUPANÇA DO MÊS DE DEZEMBRO A QUE SE REFERE A PRESTAÇÃO DE 

CONTAS E DO MÊS DE JANEIRO DO EXERCÍCIO IMEDIATAMENTE 

POSTERIOR  
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XII) CONCILIAÇÕES DE DEMAIS SALDOS CONTÁBEIS NO BALANÇO.  

Estas informações constam no item XI. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



282 

 

XIII) NOTAS EXPLICATIVAS  

 



283 

 

 



284 

 

 



285 

 

XIV) RELATÓRIO DE ATIVIDADES DA CONTROLADORIA-GERAL SOBRE SUA 

ATUAÇÃO NO EXERCÍCIO, CONTENDO, NO MÍNIMO: a) falhas, irregularidades ou 

ilegalidades constatadas, indicando as providências adotadas; b) irregularidades ou 

ilegalidades que resultaram em prejuízo, indicando as medidas implementadas com vistas ao 

pronto ressarcimento ao Erário; c) atos de gestão ilegítimos ou antieconômicos que resultaram 

em dano ao erário ou prejudicaram o desempenho da ação administrativa no cumprimento dos 

programas de trabalho, indicando as providências adotadas; d) transferências e recebimentos 

de recursos mediante convênio, acordo, ajuste, termo de parceria e outros instrumentos 

congêneres, bem como a título de subvenção, auxílio e contribuição, destacando, dentre 

outros aspectos, a observância às normas legais e regulamentares pertinentes à correta 

aplicação dos recursos e o atingimento dos objetivos colimados; e) regularidade dos processos 

licitatórios, dos atos relativos à dispensa e à inexigibilidade de licitação, bem como dos 

contratos; f) resultados da gestão, quanto à eficácia e eficiência; g) cumprimento das 

determinações expedidas pelo Tribunal de Contas da União; h) justificativas apresentadas 

pelo responsável sobre as irregularidades apontadas. – fls.  

Este Regional por ser de pequeno porte não possui Controladoria Geral e sim uma Comissão 

portariada composta por um representante do Setor Jurídico, um administrativo e um Conselheiro que 

avaliam as contas do Conselho e todos os pareceres serão incluídos como anexo. 

XV) PARECER DA CONTROLADORIA-GERAL DA AUTARQUIA SOBRE AS CONTAS 

DA GESTÃO  

Este Regional por ser de pequeno porte não possui Controladoria Geral e sim uma Comissão 

portariada composta por um representante do Setor Jurídico, um administrativo e um Conselheiro 

que avaliam as contas do Conselho e todos os pareceres serão incluídos como anexo. 

XVI)  DECLARAÇÃO EXPRESSA DA RESPECTIVA UNIDADE DE PESSOAL DE QUE 

AS PESSOAS RELACIONADAS NO ROL DE RESPONSÁVEIS ESTÃO EM DIA 

COM A EXIGÊNCIA DA APRESENTAÇÃO DA DECLARAÇÃO DE BENS E 

RENDAS DE QUE TRATA A LEI Nº 8.730/93  
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XVII) LISTAGEM ELETRÔNICA DE EMPENHO, LIQUIDAÇÃO E PAGAMENTO, EM 

ORDEM CRONOLÓGICA, RELATIVA AO EXERCÍCIO A QUE SE REFERE A 

PRESTAÇÃO DE CONTAS 
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XVIII)  INVENTÁRIO PATRIMONIAL EM FORMATO ELETRÔNICO. 

 

Este Conselho encontra-se em processo de implantação do sistema IMPLANTA para gerar estas 

informações. 

 

XIX) ESCLARECIMENTO DO RESPONSÁVEL (GESTOR) QUANTO AO(S) EVENTUAL 

(IS) DEFICIT(S) 

 No exercício de 2015 o responsável pela gestão, Dr. Aurinex Morais Guedes vem trabalhando 

junto com sua equipe administrativa e demais conselheiros para sanar todas as adversidades que o 

Conselho Regional vem passando perante a crise econômica que se encontra o país. 
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XX) PARECER, DE CARÁTER OPINATIVO, QUE APROVE AS CONTAS  
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XXI) ATA OU EXTRATO DA ATA DA REUNIÃO PLENÁRIA DO REGIONAL QUE 

APROVOU O PARECER OPINATIVO 
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